
,
PROCESSO N9 0380/008.227/80

,-,

MU-10w-.~›.
MINISTÉRIO DA FAZENDA

A,CAS

Sessão de .24,..a.gasta....... de 19 81.	 ACORDÃO N° 10.1:.72,,5,18

Recurso n° 83,406 - IRPj - EXS ; DE 1979 e 1980

Recorrente POMPEU TEXTIL S .A .

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA - CE

IRPJ - REAVALIAÇÃO DO VALOR DO ATIVO -Cons
titui reavaliaçao de ativo o acréscimo de
valor decorrente de nova avaliação de bem
jâ incorporado ao patrimônio da pessoa ju
rídica, ainda que a pretexto de correção
de erro do laudo avaliatOrio realizado ao
ensejo da Constituição da companhia, deven
do o resultado na vigência do RIR/75, art.-
222, alínea "g", ser oferecido ã tributa-
ção. Irrelevante para os efeitos tributã -
rios o "nomen juris" dado ã operação pelas
partes, ante a prevalência da verdadeira
natureza jurídica do ato acobertado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por POMPEU TEXTIL S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro	 Con-

selho de C, tribuintes, por unanimidade de votos, negar
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheir

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO

FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (suplente) e OLAVO JOÃO GALVÃO

(suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0 380/00 8 . 227/80

RECURSO N.° :	 83.406

ACÓRDÃO N.° : 101-72.518

RECORRENTE: POMPEU TEXTIL S/A.

RELATORIO 

POMPEU TEXTIL S/A., qualificado nos autos, manifes_
ta, no prazo de lei, recurso a este Conselho contra a decisão de

fls. 63 a 68, do Sr. Delegado da Receita Federal emFortaleza,Cea

rã, que, indeferindo a sua tempestiva impugnação, manteve a exi-

gência do credito tributário, lançado no auto de infração de fls.

5, sobre o valor correspondente à reavaliação de ativo não subme-

tida à incidencia do imposto no exercicio de 1979.

A lide posta sob julgamento desta Câmara pode ser

assim resumida. A empresa recebera, em 31/08/76, um imOvel e ben-

feitorias avaliados em Cr$ 8.456.000,00, pelo valor de Cr$ 8.000.000,00,

correspondente à integralização de parte do seu capital (fls. 7 a

10). Em 31/12/77, houve por bem a recorrente, atendendo à solici-

tação da interessada, rever o ato de incorporação do imóvel para,

com apoio em novo laudo de avaliação, como valor de Cr$ 28.960.000,00

retificar o valor do bem dado em conferência para Cr$ 28.000.000,00.

Em consegüencia, resolveu a Assembleia Geral aumentar o capital

social para Cr$ 28.250.000,00.

Por entender que a operação representava uma reava_
liação de ativo, posto que os bens já se achavam definitivamente

transferidos para a fiscalizada, desde 31/08/76, de acordo com a 	 —

AGE dessa data e as disposições contidas nos arts. 79 e 59, § 29,

da Lei 2.427, o autor do feito tributou, nos termos do art. 222,

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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letra "g", do RIR/75, o aumento do ativo assim obtido e que não fo

ra submetido à incidência do imposto.

A impugnação louvou-se nos seguintes argumentos de

fato e de direito: Houve erro no primeiro 1audo de avaliação que

não considerou todos os créditos usuais nesse tipo de trabalho e o

segundo laudo veio apenas corrigir aquela falha, advindo dal a re-

tificação do valor pelo qual se fizera a transferência do imóvel;

em resposta à consulta formulada pela impugnante, a autoridade fis

cal competente asseverou que a retificação seria válida se demons-

trada falha nos dados originais; não procede a resposta a consulta

no que respeita à necessidade de causa explicita para a alteração

de um negócio jurídico devidamente formalizado porque este, por li

vre manifestação da vontade das partes pode ser desfeito e altera-

do; na exigência do Decreto-lei 1.260/73 as partes poderiam alte-

rar o valor da incorporação e excluir o valor dessa alteração do

benefrcio disciplinado naquele mandamento legal; o autuante valeu-

-se da analogia ao tributar a nova avaliação, violando a regra in-

serta no art. 108, § 19, do CTN; mas, ainda, que válido esse recur

so, o art. 222, "g", do RIR não se aplicaria ao caso porque a con-

trapartida do aumento de ativo não se fez a conta de lucro mas atri

buída ao acionista incorporador o que equivale auma restituição de

capital; a autuada é empresa em fase de implantação, comprojeto em

exame na SUDENE para instalação de moderna indústria têxtil e, com-

pelida a pagar a exigência fiscal, não teria condições de sobrevi-

vência.

Segue-se a contradita fiscal (fls. 52/56) que, man-

tendo a exigência formulada, junta (f is. 49/51) cópia da escritura

de operação semelhante realizada na mesma zona em que se situa o i

móvel em questão procurando, através de comparação, comprovar que

a primeira avaliação já fora realizada por valor excessivo.

A autoridade recorrida motivou o seu convencimento

nas seguintes razões:	 --

a) a lei de regência, acautelando os interesses ge-
rais contra a liberalidade entre acionistas ma-
joritários e subscritores proprietários de 8-ns,

tri-7
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de procederem ao seu alvedrio, estabeleceu que
os bens dados em conferência fossem previamente
avaliados e, para maior segurança, por três pe-
ritos. Alem disso, o laudo deveria ser ainda a-
provado pelo subscritor e pela Assembléia (De-
creto-lei 2.627/40, art. 59 e Lei 6.404, de 15
de dezembro de 1976, art. 89);

b) cumpridas essas etapas e ultimada a operação com
a transcrição do titulo de transferência no re-
gistro do imóvel (C C arts. 531 e 533), o negó-
cio jurídico estaria perfeito e acabado. Nestas
condições não mais a sociedade favorecida pode-
ria ser obrigada a aceitar novo preço já que,
legitima proprietária dos bens desde 02/12/77,
(f is. 16), o acolhimento de novo preço caracte-
rizaria um favorecimento à outra sociedade;

c) o preço cobrado em transação semelhante e o tem
po transcorrido entre as duas avaliações afas-
tam a alegação de falha do primeiro laudo;

d) a segunda reavaliação foi efetuada bem antes da
decisão à consulta formulada pela empresa;

e) a denominada "retificação da avaliação" e um a-
to de liberalidade que, sob o aspecto fiscal, ti
pifica a figura da "reavaliação de ativo", geran
do o tributo e a conseqüente legitimidade da
exigência. De outro lado, é desnecessária a con
trapartida no valor a uma conta específica
lucros para caracterizar a reavaliação do ati-
vo, bastando para isso não ser a quantia utili-
zada como restituição ou devolução de parcela
do capital. E essas importâncias não represen-
tam restituição de capital.

f) não se pode cogitar de emprego de analogia, pois
há disposição expressa de lei prevendo a situa-
ção ocorrida nos autos.

Em seu apelo a este Colegiado, lido na Integra, pa

ra melhor conhecimento do P._leiVário, a sucurnbente enfatiza o empre

go da analogia para aexigencia de credito tributário revelado tam

bem na decisão recorrida, pois esta ao afirmar que 'atribuir-seno

vo valor a imóvel já definitivamente agregado aopatrimônio da pes
-

soa jurídica, a-titulo de retificação do laudo avaliatório", deixa

claro tratar-se de "UMA RETIFICAÇÃO DE LAUDO AVALIATÕRIO" que foi

considerada como realização do ativo. Com efeito, seuprocedimento

foi especificamente de um negócio jurídico bilateral e não de rea-

valiação de ativo nos moldes do direito tributário brasileiro. Ver#
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sou sobre um imóvel e não sobre o ativo permanente como um tddo.

A situação seria, portanto, bem distinta da prevista na norma le-
gal invocada.

O entendimento da autoridade julgadora imposta em

restringir o favor fiscal, pois o valor do segundolaudo,sob á &gide-

ainda do Decreto-lei 1.260/73, poderia ter sido adotada na primei

ra operação sem se cogitar da incidencia do imposto.

Seu procedimento não objetivou obter incentivos fis

cais, como afirmara a contradita fiscal, mas ainda que comtalpro
pósito, não poderia ser co pelida a pagar imposto de renda, quando

não auferiu renda alguma.p

É o relatOr' /,2)>	 ,t	 /

_
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VOTO_ 

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

É irrelevante para determinar-se os efeitos jurídi-

co-tributários de determinado ato a denominação legal que lhe te-

nha sido dada pelas partes nele envolvidas. A essência desse ato

é que dirá a sua verdadeira natureza jurídica. Se assim não fosse

bastaria aos interessados designarem impropriamente os negócios

jurídicos para excluirem os seus resultados do campo de incidên -

cia do imposto, beneficiando-se um ou ambos os contratantes. Seria

verdadeiro passaporte para fugir-se à incidência do imposto e às

obrigações tributárias dela resultantes.

Esta e a situação com que se defronta este Colegia-

do, em que a empresa reavalia o valor de um bem incorporado ao seu

patrimônio após dezesseis meses e procura dar à operação a aparên-

cia de retificação do laudo avaliatOrio realizado para os fins de

integralização de aumento do seu capital, abstração feita dos efei

tos jurídicos já produzidos. Serviu de argumento para essa medida

a alegativa de que teria havido erro na primeira avaliação.

A avaliação do bem dado em conferência foi realiza-

da por três peritos, sendo o valor constante do laudo aprovado pe-

la alienante e pela assembleia da recorrente (fls. 7 a 10), incor-

porando-se, assim, os bens ao patrimônio desta. Todas essas medi

das haviam sido tomadas nos precisos termos da legislação de regen

cia, o Dec. lei 2.627, de 26/09/40, cujos artigos 49, 59 e seus §§

19 e 29, e 79 prescreviam:

" Art. 49. O capital da companhia será expresso em
dinheiro nacional e poderá compreender qualquer es-
pécie de bens, móveis ou imóveis, corpóreos ou in-
corpóreos, suscetíveis de avaliação em dinheiro.

Art. 59 A avaliação dos bens será feita por três pe
ritos, nomeados em assembleia geral dos subscrito -
res, convocada pela imprensa e presidida por um dos
fundadores. A assembleia instalar-se-á com a pre-en

"' Cif/7
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ça de subscritores que re presentem metade, pelo me-
nos, do capital social.

§ 19. Os peritos deverão apresentar laudo fundamen-
tado e instruído com os documentos relativos aos
bens avaliados, e estarão presentes à assembleia ,
que dele deverá conhecer, a fim de prestarem as in-
formações que lhes forem solicitadas.

§ 29. Se o subscritor aprovar o valor aprovado pela
assembleia, os bens incorporar-se-ão ao patrimônio
da companhia, competindo aos primeiros Diretores=
prir as formalidades necessárias para a respectiv-a-
transmissão. Se a assembleia não aprovar a avalia -
ção, ou o subscritor não aceitar o valor aprovado ,
ficará sem efeito o projeto de constituição da com-
panhia.

Art. 79. Na falta de declaração expressa em contrá-
rio, os bens transferem-se à companhia a título de
propriedade."

Dispunham ainda os parágrafos únicos dos artigos 51

e 54 e o art. 55, do referido mandamento legal:

"Art.51- .... "omissis"....

Parágrafo único. Se, para formação do capital so-
cial, tiverem entrado bens, que não dinheiro, deve-
rão ser igualmente arquivadas as atas das
bleisdos subscritores, que houverem nomeado os peri-
tos e aprovado o laudo de avaliação (art. 59).
Art. 54- ... "omissis"...

Parágrafo único- A certidão dos atos constitutivos
da sociedade e, se for o caso, da reforma ou altera
çao dos estatutos, passada pelo Registro do Comer
cio, em que foram arquivados, é o documento hábil
para a transferência ou a transcrição, no Registro
Público competente, dos bens com que o subscritor
contribuir para a formação do capital (art.59,§ 29).
Art. 55- Os primeiros diretores são solidariamente
responsáveis perante a sociedade pelosprejulzos cau
sados pela demora no cumprimento das formalidades
complementares â sua constituição."

Estas disposições foram mantidas, linhas gerais, na

Lei 6.404, de 17/12/76, artigos 79, 89 e §§, 98 e §§, e 99.

--Cumpria, pois, aos dirigentes apenas promover as for

malidades necessárias ao registro de seu título. Essas providens i ^

#4( O?
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seriam arquivar a ata no Registro do Comercio, obter dele a certi-

dão do ato e registrá-la no Registro de Imóveis. E isso para dar

efeitos "erga omines" à operação, posto que entre as partes contra

tantes o negócio já estava ultimado, tratando-se de um ato jurídi-

co perfeito e acabado (Dec.lei cit. art. 59, § 29, 54 e 55), inde-

pendentemente de se fazer ou não o mencionado registro, cuja prova

no caso seria irrelevante. Tanto assim que a lei de comando deter-

minavarcomo também o faz a atual, a incorporação do bem ã compa-

nhia, desde que o subscritor aceite o valor aprovado pela assem-

bleia. E essa manifestação de vontade foi por ele emitida expressa

mente nos seguintes termos:_" "por força desta subscrição integrali

zação, obedecidas todas as formalidades legais, ficam transferidos

para POMPEU TÊXTIL S/A., os bens descritos e individuados no Laudo

de Avaliação, toda a posse, domínio, direito e ação que sobre os

aludidos Imóveis exerciam, para que possa a adquirente deles usar

gozar e dispor livremente como seu que fica sendo de agora por

diante por força deste ato jurídico e da cláusula CONSTITUTI, obri

gando-se pela evicção de direito, defendendo a adquirente se chama

da ã autoria."

Nesse sentidom diz Aloysio Lopes Pontes, em sua obra

denominada Sociedades Anônimas, Editora Forense, 1967, pagina 391:

"Para o fim de transcrição no Registro de Imó
veis m basta a apresentação da certidão do arquiva -1
mento dos atos constitutivos, acompanhada de certi-
d8es ou cópias destes, nas quais venha transcrito o
laudo dos peritos, devendo, deste, constar as carac
terísticas dos imóveis incorporados, conforme afir L-
mado acima. Deve, finalmente, ser pago o laudêmio e
foros vencidos, se foreiro o imóvel."

Wilson de Souza Campos Batalha "in" Comentários

Lei das S/A, Forense, 1977, pág. 134, assevera igualmente:

"Após as formalidades de registro no órgão competen
te (Junta Comercial) e publicação, incumbe aos dir
tores, mediante certidão dos atos constitutivos d-ã.
companhia (ou arquivamento da ata da assembléia ge-
ral extraordinária que aprovou o aumento de capitl_

ed)Ch
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mediante subscrição em bens imóveis), promover ores
pectivo registro no competente cartório de Registro
de Imóveis. Para esse fim, a ata da assembleia ge-
ral, que aprovar a incorporação, deverá indicar o
bem com precisão, mas poderá descrevê-lo sumariamen
te, desde que seja suplementada por declaração, as-
sinada pelo subscritor, contendo todos os elementos
necessários para o registro público (art. 98, §§ 29
e 39)."

Ora, se por conveniência da subscritora e por omis-

são dos dirigentes da sucumbente essas medidas foram postergadas ,

com o objetivo de obter a primeira financiamento no Banco do Brasil

e em outras instituições de credito como provam as certidões do Re

gistro de Imóveis anexadas ao Memorial que a recorrente dirigiu a

este Colegiado, dando como garantia imóvel que não mais figurava de

seu património, eis que transferido para o de outra, pois, como já

se viu, o negócio estava ultimado entre as empresas e, para elas

o registro do ato jurídico seria apenas uma formalidade a cumprir-

-,se,mais exatamente um ato unilateral de competência dos dirigen -

tes da companhia, por cuja demora respondem solidariamente com ela

(Dec.lei cit. art. 55 e Lei 6.404/76, art. 99).

A certidão de hipóteca do imóvel realizada pela subs_
critora revela que realmente não houve registro no Registro de 'mó

veis. A referência â matricula do bem naquele registro, com data

de 2/12/77 (fls. 16) levou a autoridade julgadora a enfatizar a re_
leváncia dessa medida, dizendo mesmo que após o registro em tela

não se poderia cogitar sequer de retificação do valor do bem. Mas
_

isso não significa que aceitasse a recíproca como verdadeira, como

se depreende do exame dos demais termos da decisão e na informação

fiscal em que se louvou. Ademais, a razão de decidir não é a mesma

razão de autuar e nesta se tipificava uma reavaliação de ativo.A-

quela declaração não prevalece, pois,no litígio. O registro no Re-

gistro de Imóveis não pode ser considerado como marco divisório en

tre a reavaliação e a retificação, mesmo porque, se restasse 	 com_
provado o erro, nada impediria â re-ratificação da escritura.

Todavia, mesmo sem o cumprimento daquela providêri

À

'a, , :---

l'57

i
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meramente complementar e pendente de ato de vontade exclusivo da su_
plicante, o negócio jurídico como tal já estava concluído entre as

partes, inclusive quitado com o recebimento das açó-es correspon -

dentes e conseqüentes direitos.

E tanto tinha consciência a empresa dessa situaçãoju

rídica que incorporou economicamente o bem, como fazem certo os ba-

lanços que informaram as suas declaraçôes de rendimentos. Aliás, na

declaração do imposto relativa ao período de 01/07/77 a 30/06/78,ba

se do exercício de 1979, indicava a autuada, na linha 03/26, do res—
pectivo Anexo A, os valores de Cr$ 8.000.000,00 e de Cr$_28.000.000A0,

respectivamente: ,	 nos períodos anterior e base, reproduzindo os

registros contábeis dos valores da avaliação pela qual o bem foi in
---,-

corporado e de sua reavaliação. Reavaliação sim, malgrado o nome

impróprio que lhe deu o contribuinte, para depois dizer com base ne

le que a autoridade fiscal aplicou a lei com recurso na analogia. E

neste particular, a ementa da decisão recorrida não autoriza de for_
ma alguma a ilação tirada pela defesa de que o julgador singular ad

mitira o ato como retificação do laudo avaliatório. Ao contrário ,

ali está dito Com todas Wletrasque a suplicante e quem assim conside—
rava o documento ao atribuir ã reavaliação de bem do ativo o título

de retificação de laudo avaliatório. A íntegra da ementa em questão

está assim redigida:
,

"Configura reavaliação do 'ativo atribuir-se novo va-
lor a imóvel - já definitivamente agregado ao patri-
mônio da Pessoa Jurídica, a título de retificação do
laudo avaliatOrio, elaborado quando da _incorporação
do Bem para aumento do capital social."

Na verdade, houve combinação das duas empresas para,

dissimulando a verdadeira natureza do ato de reavaliação do imóvel,

revestl-lo da forma de retificação do valor de uma transação já ope

rada cerca de dezesseis meses antes. Através desse artifício, lucra

	

—	 ,
riam as duas sociedades; a primeira ao obter um lucro livre de tri-

butação, com base no Dec.lei 1.260/73, no valor da diferença entre

as avaliaçôes (mais precisamente Cr$ 20,000.000,00) que serviu 	 de	 -

aumento de seu capital (ver fls. 22/23), sem prejuízos para a ou -a,,

-	 i ?

*' _	
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e a recorrente, por não ter de oferecer â tributação o resultadoda

reavaliação do bem, alem, de, integralizando maior parcela do capi

tal autorizado, angariar maiores incentivos fiscais.

Foi sob este último aspecto que o autor do feito,em

sua excelente contradita de fls. 52 a 56, disse que, se a empresa

iria sacar da SUDENE Cr$ 40.000.000,00 gratuitamente, deveria ar-

car com o ónus tributário que a reavaliação do ativo ensejava (fls

55) e que sem ela não seriam obtidos.

Retornando ao raciocínio interrompido, tem-se que

não houve recurso à analogia para aplicar-se ã retificação do lau-

do avaliatOrio o tratamento legal dado à reavaliação de bens.° que

se fez foi aplicar a legislação própria a uma dissimulada reavalia

ção de bens. A aplicação do Direito ao caso concreto está perfeita,

não merecendo reparos.

De outro lado, cabe registrar que, apesar de adver-

tida pela autoridade fiscal no processo de consulta de que a pre-

tensão exposta pela parte só seria viável se a empresa provasse de

forma inequívoca erro do laudo avaliatOrio, esta hipótese não foi

provada nem pela companhia nem pela empresa que emitiu o laudo de

reavaliação, limitando-se esta a fatores de mercado, principalmen-

te a lei da oferta e da procura, afastando os processos científi -

cos como os de Berrine, Collins, Jarret, Stener, Preuty, o das li-

nhas de equivalência, bem como as regras de Zangerle, considerados

teóricos e alem da realidade (fls. 13). Realmente, o segundo laudo

não demonstra quanto valia o imóvel em 31/08/76, data do primeiro

laudo, e insiste em deixar claro que o valor apresentado seria o

de sua data, ou seja, 31/12/77, levando-se em conta a "atual reali

dade do Mercado Imobiliário da "Grande Fortaleza". Mas não era es-

sa a realidade que importaria mostrar, mas a de 31/08/76. É claro

que, em 31/12/77, a realidade seria outra que poderia ser resulta-

do de maior desenvolvimento da região, alem, e óbvio, da influência
da desvalorização da moeda nos preços dos imóveis.

Diferentemente, o Fisco, que não teria de produ_:r
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nenhuma prova, demonstra que o valor constante do primeiro laudojá

fora ligeiramente su perior ao da alienação de área limítrofe, jun-

tando cópia de parte da escritura de compra e venda dessa operação

e respectivo registro (fls. 49/50).

No que respeita â liberdade das empresas de contra-

tar a alienação de bens do seu patrimônio, nenhum óbice existe por

parte da Fazenda Nacional, desde que os seus direitos não sejam fe

ridos e, sem duvida alguma esse foi o propósito das partes envolvi

das, como já se demonstrou sobejamente.

De resto, para que se configure a hipótese prevista

na alínea "g" do art. 222 do RIR/75, não seria necessário que a re

avaliação se fizesse sobre todos os bens componentes do ativo,bas-

tando que ele fosse acrescido em conseqUência de nova avaliação de

qualquer de seus bens.

Por todo o exposto, nego provimento ao recur4

'hl CÁ(

//'
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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